
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 579.125 - MA (2020/0105508-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WADSON DA SILVA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660 

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
SÚMULA 691 DO STF. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PRAZO DE 90 DIAS PARA 
REAVALIAÇÃO DA PRISÃO. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPP. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, não 
se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ 
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar o julgador às 
peculiaridades de cada ação criminal. De fato, uníssona é a jurisprudência no sentido de 
que o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido quando a 
demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da 
ocorrência de constrangimento ilegal. 

3. O prazo de 90 dias para reavaliação da prisão preventiva, determinado pelo art. 316, 
paragrafo único, do CPP, é examinado pelo prisma jurisprudencialmente construído de 
valoração casuística, observando as complexidades fáticas e jurídicas envolvidas, 
admitindo-se assim eventual e não relevante prorrogação da decisão acerca da mantença 
de necessidade das cautelares penais.

4. Agravo regimental no habeas corpus improvido.  
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
 
Brasília (DF), 09 de junho de 2020 (Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 579.125 - MA (2020/0105508-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WADSON DA SILVA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660 
   DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão da Presidência deste 

Superior Tribunal que indeferiu liminarmente o habeas corpus. 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento e 

provimento do recurso pelo órgão colegiado, para que a prisão preventiva decretada em face 

do paciente seja imediatamente relaxada.

Consta dos autos que o paciente foi preso no dia 1/8/2019 pela prática dos delitos 

previstos no art. 2º, §§ 2º e 4º, inciso IV, da Lei n. 12.850/2013, art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 e art. 16 da Lei n. 10.826/2003.

Na inicial do writ argumenta-se o excesso de prazo na formação da culpa e a 

ilegalidade da prisão por ofensa ao art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 579.125 - MA (2020/0105508-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Conforme relatório, o recorrente pretende que a prisão preventiva decretada em face 

do paciente seja imediatamente relaxada, argumentando o excesso de prazo na formação da 

culpa e a ilegalidade da custódia por ofensa ao art. 316, parágrafo único, do Código de 

Processo Penal. 

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 46-47):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de WADSON 
DA SILVA ARAUJO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.
Consta dos autos que o paciente foi preso no dia 01/08/2019 pela suposta prática dos 
delitos previstos no art. 2º, §§2º e 4º, inciso IV, da Lei n. 12.850/2013, art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/06 e art. 16 da Lei n. 10.826/03.
O impetrante requer a revogação da prisão preventiva, devido ao excesso de prazo 
na formação da culpa e a sua ilegalidade nos termos do art. 316, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, ou, subsidiariamente, a aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão.
O Relator do habeas corpus no Tribunal de origem indeferiu a liminar pleiteada.
É o relatório. Decido.
A matéria não pode ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, pois não foi 
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus contra 
indeferimento de pedido liminar em outro writ, salvo no caso de flagrante ilegalidade, 
conforme demonstra o seguinte precedente:
[...]
Confira-se também a Súmula n. 691 do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar.

No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize o 
afastamento da aplicação do mencionado verbete sumular.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210 do RISTJ, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.

A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, não 

se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ 

impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, 

quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, é 
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possível a mitigação do referido enunciado. 

O Tribunal a quo indeferiu o pedido liminar nos seguintes termos (fl. 10):

Em dos autos, ante as de e notadamente substanciosas informações id 6301926 ao 
constato de que , de plano, o demonstrar do não despontado irretorquível fumus boni , 
consubstanciado na dos em que assente o , e, iuris plausibilidade fundamentos pedido 
porquanto isso, requisito essencialà concessão initio litisda ordem, hei por bem, se lha 
, ao tempo em que, ao da douta , estes, se denegar parecer Procuradoria Geral de 
Justiça lhe . remetam Cumpra-se.

Não se verifica motivos para reformar a decisão agravada, porque, com relação aos 

prazos consignados na lei processual, deve atentar o julgador às peculiaridades de cada ação 

criminal. De fato, uníssona é a jurisprudência no sentido de que o constrangimento ilegal por 

excesso de prazo só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada, impondo-se 

adoção de critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de constrangimento ilegal.

Ressalta-se ainda que o prazo de 90 dias para reavaliação da prisão preventiva, 

determinado pelo art. 316, paragrafo único, do CPP, é examinado pelo prisma 

jurisprudencialmente construído de valoração casuística, observando as complexidades fáticas 

e jurídicas envolvidas, admitindo-se assim eventual e não relevante prorrogação da decisão 

acerca da mantença de necessidade das cautelares penais.

Desse modo, não se detecta, ao menos neste juízo sumário, coação ilícita apta a 

ensejar o deferimento da medida de urgência, pois se faz necessário exame circunstancial da 

razoabilidade da duração do processo. 

Assim, não se verifica manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da Súmula 

691 do STF.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental no habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0105508-5 HC 579.125 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0007092122019  08043427020208100000  7092122019  70921220198100001  
8043427020208100000

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTOS FERNANDES E OUTRO
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660 

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE  : WADSON DA SILVA ARAUJO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WADSON DA SILVA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660 

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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